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A POSSE AGRÁRIA SOBRE BEM IMÓVEL 
 




No trabalho objetiva-se discutir a posse agrária, apresentando a polêmica que existe sobre a 





A grande aspiração humana sempre foi libertar-se da miséria, ter acesso de forma mais 
segura à subsistência, participando, excluindo opressões e situações que ferem sua dignidade. 
Tem-se nos primórdios da civilização as origens do Direito Agrário, tendo em vista que 
é a terra que oferece ao homem os alimentos necessários à sua sobrevivência. A necessidade de se 
organizarem, motivou e impulsionou a criação de normas reguladoras das relações entre as 
comunidades, originando-se assim o ordenamento jurídico-agrário. 
Ainda não existe um definição precisa do Direito Agrário no Brasil, mas são inúmeros e 
grandes os estudos dos nossos agraristas, para traçar os meandros desta importante disciplina, 
estabelecendo de forma mais concreta seus institutos. 
A pilastra mestra desta ciência, julgamos poder chamá-la assim por atender às 
exigências para seu enquadramento como tal, é o trabalho do homem na terra, as relações eminentes 
deste trabalho, a exploração econômica dos bens agrários, visando o desenvolvimento social e 
econômico daquele que a explora e de toda a coletividade, tendo por base a função social da terra. 
A observância da função social da terra emerge como peça chave para a obtenção da 
finalidade natural da terra, ou seja, para que a dinâmica da produção econômica chegue à empresa 
rural. Na realização deste fim, é imprescindível que o homem zele pela conservação das fontes 
produtivas naturais, eis que a natureza é decisiva nesse processo. 
 
 
NATUREZA JURÍDICA DA POSSE AGRÁRIA SOBRE BEM IMÓVEL 
No âmbito do Direito Civil, a questão da posse sempre gerou bastante controvérsias, 
não havendo uniformidade de pensamento. Savigny, Ortolan, Mayns, Appleton, Lafayette e Ribas, 
apenas para citar alguns juristas, defendem a tese de que a posse é simultaneamente um fato e um 
direito.  




É o pensamento originário de Savigny para quem, em si mesma, ele é um simples fato, 
mas, por força das conseqüências jurídicas que lhe são emprestadas, é um direito. Para melhor 
elucidação assinala-se que para essa corrente, considerada em si mesma ela seria um fato e quanto aos 
efeitos por ela produzidos – o usucapião e os interditos – um direito, incluindo-se, devido a sua dupla 
natureza, no rol dos direitos pessoais, porque para essa escola subjetivista os interditos possessórios 
pertencem à teoria das obrigações, com ações ex delicto, que têm por fundamento a posse que é, por 
sua vez, condição necessária para a existência das mencionadas ações. 
Demburg, Cimbali, Windscheid, Pacifici-Mazzoni falam em simples fato.  Ihering, 
Ferrara, Chironi, Salvat, Lafaille, Gans, Dalmau y Olivart, têm-na como direito. É o que encontramos, 
também, na doutrina pátria, em Tito Fulgêncio, Serpa Lopes, Orlando Gomes, Washington Barros 
Monteiro, Pontes de Miranda, Caio Mário da Silva Pereira. Acrescenta-se ainda à esta  terceira 
corrente, encabeçada por Ihering , Teixeira de Freitas,Cogliolo, Demolombe, Molitor, Stahl, 
Ortolan,Puchta. Ihering diz que é o interesse juridicamente protegido, uma vez que é condição da 
econômica utilização da propriedade. Seria a posse a instituição jurídica tendente à proteção do direito 
de propriedade, pertencendo ao âmbito do direito das coisas, entre os direito reais. 
Silvio Rodrigues, alia-se à corrente de Beviláqua, que entende que a posse é mero 
estado de fato, que a lei protege em atenção à propriedade, de que ela é a manifestação exterior. No 
ponto de vista  de Silvio Rodrigues, não se pode considerar a posse direito real, porque ela não figura 
na enumeração do art. 674 do Código Civil, regra taxativa e não exemplificativa, tratando-se ali, de 
numerus clausus. 
Maria Helena Diniz, leciona que a grande maioria de nossos civilistas reconhece a 
posse como um direito, havendo divergência de opiniões no que concerne a sua natureza real ou 
pessoa. Entende a ilustre doutrinadora que a posse é um direito real, posto que é a visibilidade ou 
desmembramento da propriedade, aplicando-se o princípio de que o principal segue o acessório. 
Examinando o diploma civil, Adriano de Azevedo Andrade sustenta que ele não oferece 
elementos seguros para se determinar a natureza jurídica da posse. Segundo ele, pela forma de 
aquisição e transmissão, apresenta-se como direito; já os art. 485, 493 e 520 autorizam-na como fato. 
A jurisprudência é vacilante. 
Marco Aurelio S. Viana tem a concepção de que não deve impressionar a circunstância 
de a posse se basear em um fato, porque outros institutos estão fundados em relação de fato. A posse 
encontra tutela específica, com conseqüências próprias como é o caso dos interditos. E, se a todo 
direito corresponde uma ação, intuitivo que a posse é um direito. É direito real, pois implica em poder 
de disposição sobre a coisa, oponível erga omnes. 
 




Portanto, se a questão da natureza jurídica é tema de tantas polêmicas no Direito Civil, 
não difere no Direito Agrário. Para renomados doutrinadores, a origem fatual da posse agrária é 
evidente. Ocorre uma relação direta de fato entre o possuidor e a coisa possuída, aquele exercendo 
nesta uma atividade de caráter agrário, traduzida em atos possessórios agrários, seja para a produção, 
seja para a preservação ou conservação pela transformação. 
Há que ater-se à finalidade, haja vista que nada foi criado sem razão de ser, daí poder 
afirmar-se que ao homem cabe detectar com fidelidade, atento não unicamente nos seus interesses, 
mas, e principalmente, às necessidades coletivas, no intuito de perceber estas finalidades. Assim é que, 
de posse de um bem agrário deve priorizar o papel por ela desempenhado em relação ao homem, 
buscando exercer atos agrários que, se realizados de conformidade com as exigências do Direito 
Agrário, serão atos possessórios. 
A pregação, desde as antigas civilizações, passando pelas grandes encíclicas sempre 
cumpriram com o dever que lhes incumbia nas questões sociais e, Hodiernamente, especificamente 
quando se trata de bem imóvel, o trato de terra, a gleba rural, compreendeu a humanidade, em 
consonância com suas necessidades, que a terra existe para que sobre ela possa viver, morar e auferir 
frutos e produtos que lhe garantam a existência. Finalmente houve compreensão de que a terra tem 
uma destinação econômico-social, analisada do ponto de vista da coletividade que a habita. 
 
 
PRINCIPAIS REFLEXOS DA POSSE AGRÁRIA SOBRE BEM IMÓVEL 
 
Cumpre aqui, lançar mão dos ensinamentos do mestre Getúlio Targino Lima, quando 
leciona sobre a razão da especificação da posse agrária sobre bem imóvel, pelo que transcrevemos: 
“...verifica-se que tem sentido a especificação estabelecida: a posse que tem por objeto o 
imóvel rural, uma vez que restou demonstrado não haver sentido numa restrição do objeto da 
posse agrária, reduzindo-o apenas à terra, quando as atividades agrárias se dão sobre a natureza, 
seus frutos e produtos, alcançados com o auxílio da intervenção do homem. Sem dúvida, uma 
das grandes finalidades da posse agrária é a fixação do homem à terra, o que se faz, 
basicamente, pelo acesso à propriedade sobre o imóvel, quer pela usucapião, pela legitimação, 
pela regularização ou pela preferência para a aquisição. 
Inegável, todavia, que esta fixação do homem do campo à terra que cultiva também se 
assegura, e até com mais imediatidade, pelo direito de defesa da posse, acaso ameaçada, 
turbada ou esbulhada”. (G.T Lima, p.85/6) 
 
 





“Daí a afirmação de que a especificação da posse com o restritivo “sobre bem imóvel”tem 
sentido, e, logo de ser uma redundância, é resultado de uma constatação científica de que o 
âmbito da posse agrária, o seu objeto, é todo o conjunto de bens agrários sobre e com os quais o 
possuidor exerça a atividade agrária, com o fim básico de levar a coisa ao atingimento de sua 
finalidade natural, com os melhoramentos e aperfeiçoamentos que a inteligência e atuação 
humanas lhe possam dar, tudo conduzindo ao bem-estar e progresso social e econômico do 
possuidor, para resgatar-lhe a qualidade de ser humano, com direito à vida, e vida com 
dignidade.” (G.T Lima, p.85/6) 
 
Inegável que a atividade agrária é um conjunto de atividades ligadas entre si e com 
tamanha sintonia que se aperfeiçoam, donde o cultivo da terra prescinde de ações preservativas e/ou 
conservativas. 
Feitas tais colocações julgamos ainda necessário, antes de adentrar nos reflexos da 
posse agrária sobre bem imóvel, apresentar algumas notas sobre a aquisição, manutenção e perda da 
posse, adiantando prioritariamente que a posse agrária, como direito indiscutivelmente é, pode ser 
objeto de transferência, de alienação. 
Em razão de aquisição resultante de transferência de direito, a posse agrária pode ser 
obtida pela forma direta, ou seja, pelo exercício regular e legítimo da atividade agrária sobre o imóvel, 
sendo imprescindível assinalar que, a aquisição só se convalidará pelo exercício efetivo da atividade 
agrária. 
Em havendo paralisação da atividade agrária, por tempo demasiado longo e 
injustificadamente, face à finalidade de produção e de conservação da coisa possuída, implica em 
perda da posse. Assim, se o possuidor de imóvel rural se afasta do bem com o escopo de se privar de 
sua finalidade produtiva e econômico-social e não mais exercendo sobre ele quaisquer atos 
possessórios, tem-se o abandono e conseqüentemente a perda da posse. 
Oportuno esclarecer que não se dá a aquisição direta da posse pelo exercício da 
atividade agrária, pura e simplesmente, antes, deve ela se efetivar sobre bem apto ao desfrute 
econômico, exemplificando não valer como tal, sobre o minifúndio, não podendo também sobrepor-se 
a outra posse já exercida. Assim é que a terra, sobre a qual outrem já esteja exercendo a posse, não 








Efetivadas tais considerações, tem-se que a posse gera efeitos, ou seja, apresenta 
conseqüências jurídicas, embora a posição não seja pacífica, existindo quem negue efeitos. Entre as 
várias conseqüências salientamos o direito à usucapião, o direito à legitimação, o direito à 
regularização, o direito à preferência na aquisição da propriedade sobre o imóvel, o direito à 
indenização, o direito à retenção e o direito à defesa. 
 
1- DIREITO À USUCAPIÃO 
De Plácido e Silva ensina que o termo vem de usucapio, de usucapere (usucapir), 
exprime o modo de adquirir pelo uso, ou adquirir pela prescrição. Afirma o mesmo autor, que é 
expressão propriamente jurídica e na definição de Clóvis Beviláqua é a “aquisição do domínio pela 
posse continuada”. 
Como forma de aquisição da propriedade que é, a posse é o elemento integrante da 
figura legal, o seu fundamento básico. 
Tendo por base a posse agrária, o direito positivo brasileiro redimensionou o usucapião 
de imóveis rurais do posseiro. Fê-lo através da Lei 6969, de 10 de dezembro de 1981, depois 
complementada pelo Decreto n.º 87.040, de 17 de março de 1982. 
O instituto jurídico tem suscitado as mais diferentes observações da crítica 
especializada e a primeira discussão levantada, refere-se à terminologia emprestada a essa modalidade 
de usucapião. Para o legislador de 1981, chama-se especial. Talvez tenha querido distingui-lo das 
formas previstas em nosso estatuto civil, nos artigos 550 e 551, que a doutrina consagrou com as 
denominações de extraordinário e ordinário. 
Na verdade, o legislador civilista não estabeleceu denominação àquelas duas formas, 
que, sabidamente, só incidem sobre imóveis de particulares. Mas a Lei 6.969/81, como já dito, foi 
bastante explícita quanto à denominação, como se vê da ementa ali inserida: 
“Dispõe sobre a aquisição por usucapião especial...” 
E, já a partir do artigo segundo (2º), esse vocábulo “especial”aparece com toda sua 
força adjetivadora. 
Nada obstante, os agraristas logo perceberam que se tratava do antigo usucapião pró-
labore de que cuidava o art. 98 do Estatuto da Terra, o mesmo que também já fora chamado de 
“Constitucional”, por sua origem no texto constitucional de 1934. 
Antônio José de Mattos Neto 35, sustentando a pertinência da posse agrária – distinta 
da posse civil – adota a denominação de “Usucapião Agrária”, com o que está acolhendo a opinião de 
Antônio Carrozza, agrarista italiano de grande nomeada. A explicação é de que o termo encerra noção 
mais apropriada dos princípios norteadores do Direito Agrário, como se pode ver do seguinte 
comentário, verbis: 




“...preferimos denominar pelo nomen juris proposto pelo eminente agrarista italiano Antônio 
Carrozza –usucapião agrária – por enfeixar, nesta expressão o sentido de aquisição de 
propriedade rural através da dinâmica diuturna do trato da terra, cuja noção está mais próxima 
dos princípios e normas propulsoras que alimentam o Direito Agrário”. 
 
Na hipótese, aquele agrarista optou pelo gênero feminino para o termo, defendida por 
outros estudiosos. 
Os doutrinadores têm se inclinado para a denominação “usucapião agrária”, por 
entenderem mais coerente com a terminologia, tendo em vista que o instituto, tem âmbito do Direito 
Agrário e não o do Direito Constitucional, inobstante, sem deixar de reconhecer-lhe a índole 
constitucional. Salienta-se que este último assegurou-lhe maior segurança, inserindo-o no seu texto, 
mas indiscutivelmente, não lhe afasta a natureza agrária. 
O Prof. Raymundo Laranjeira 36, comentando a terminologia “especial” atribuída pela 
legislador, critica afirmando que “a designação é imprópria, já que especial é, igualmente, a usucapião 
indígena. Ambos têm um específico desideratum”. Na mesma linha de pensamento o ilustre agrarista 
Benedito Ferreira Marques, que leciona existirem no direito brasileiro, o usucapião ordinário e o 
extraordinário, observando ainda, que também existe o chamado “usucapião indígena”, de conotação 
nitidamente especial, previsto no art. 33, da lei 6001, de 19/12/1973. 
 
A partir de sua inserção na Constituição de 1934, a usucapião agrária foi efetivamente 
definida pelo Estatuto da Terra, que assim dispõe: 
“Art. 98- Todo aquele que, não sendo proprietário rural nem urbano, ocupar por dez anos 
ininterruptos, sem oposição nem reconhecimento de domínio alheio, tornando-o produtivo por 
seu trabalho, e tendo nele sua morada, trecho de terra com área caracterizada como suficiente 
para, por seu cultivo direto pelo lavrador e sua família, garantir-lhes a subsistência, o progresso 
social e econômico, nas dimensões fixadas por esta Lei, para o módulo de propriedade, 
adquirir-lhe-á o domínio, mediante sentença declaratória devidamente transcrita”. 
 
A Constituição de 67 silenciou sobre o tema, mas nem por isso perdeu sua vigência o 
preceito contido na Lei 4.504/64, vez que encerrava conteúdo altamente social, coincidente com o 
objetivo constitucional exposto naquele texto constitucional sobre a função social da propriedade. E 
ainda, se aquela Carta Magna não o previu, expressamente, também não o extinguiu do ordenamento 
jurídico agrário. 
 




A Lei 6969/81, em seu art. 1º, estabelece as condições impostas ao sujeito da usucapião 
agrária: 
a) deve ser pessoa física, nacional ou estrangeira; 
b) não pode ser proprietário de imóvel, rural ou urbano; 
c) o possuidor deve ter moradia permanente na terra a ser usucapida. 
No tocante à posse que fundamenta a pretensão: 
a) deve ser pacífica (sem oposição); 
b) possua o imóvel direta e pessoalmente exercida pelo agricultou e sua família, como se 
fosse seu; 
c) que torne a terra produtiva; 
d) que a posse seja por prazo não inferior a cinco (5) anos. 
 
No tocante ao bem imóvel objeto da usucapião: 
a) deverá ser de natureza privada (face à vedação expressa do parágrafo único do art. 191 
da Constituição Federal); 
b) que o imóvel seja rural; 
c) que a área seja contínua, não excedente de 25 hectares, ou do tamanho do módulo 
regional. 
Inconstante a clareza dos requisitos elencados, assinala-se que não estão isentos de 
críticas. 
O item da exigência do possuidor ter a terra como sua, há entendimento de que não se 
trata do animus domini adotado na legislação civilista. Assim advertiu Pontes de Miranda, citado por 
Antônio José Mattos Neto , segundo a qual “não se deve entrar no foro íntimo do possuidor, investigar 
a sua consciência, para atribuir-lhe o direito de propriedade, via usucapião. O que dele se exige é prova 
de que trabalha no imóvel, exerce atividades agrárias”. 
A exigência de moradia no local não se coaduna com a pessoa jurídica, sendo da 
própria índole que o instituto exija a presença da pessoa física, sem distinção entre o nacional e 
estrangeiro, ante a imprevisão do texto constitucional. 
É uniforme na doutrina agrarista que, no usucapião agrário, inexiste a figura do 
preposto, bem como a posse do antecessor somada à do atual, para efeito de composição do tempo 
necessário à prescrição aquisitiva. Exige-se que a posse seja direta, pessoal e ininterrupta. Concebe-se 
tão somente a sucessio possessiones em caso de falecimento do possuidor, porque, no contexto agrário, 
a chamada  “propriedade familiar” constitui um dos seus postulados, porque à família do produtor 
rural, do pequena produtor se destina a “usucapião agrária”, justificando assim a limitação de área (na 
Lei n.º 6969/81 25 há, na CF/88, art. 191, 50 ha).  




Mesmo em se tratando de posse transmitida a título universal, em razão do direito 
hereditário, é necessário que o herdeiro tenha estado, com o autor da herança, no exercício da atividade 
agrária geradora da posse, ao tempo em que este vivia. 
Oportuno transcrição do art. 191 e seu parágrafo único da Carta Magna: 
“Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco 
anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinqüenta 
hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela moradia, adquirir-
lhe-á a propriedade. 
Parágrafo único: Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião”. 
O agricultor e/ou sua família, observando a finalidade social da terra, tornando-a 
produtiva com seu labor, torna-se credor do direito de tornar-se seu dono, conforme lecionado pelo 
mestre Getúlio Targino Lima. (1992: 98) 
Outro requisito para aquisição da usucapião agrária, é a disposição do possuidor sobre o 
imóvel, caracterizadas por atividades inerentes ao titular do domínio. Os doutrinadores entendem não 
tratar-se do animus domini da concepção civilista, antes o que dele se exige é prova de que trabalha no 
imóvel, exerce atividades agrárias. 
Benedito Ferreira Marques traça as diretrizes que devem ser observadas na ação de 
usucapião agrário: 
          “ a) a competência é do Juiz da Comarca da situação do imóvel; 
a) o rito é o sumário, regulado nos artigos 275 e seguintes do Código de Processo 
Civil, assegurada a sua preferência sobre qualquer outro; 
b) não obstante o rito previsto, é admissível a realização de audiência de justificação 
prévia da posse, com vista à concessão de sua manutenção em caráter liminar; 
c) as comunicações processuais consistem na citação pessoal daquele em cujo nome 
esteja registrado o imóvel usucapiendo, dos réus ausentes, incertos e desconhecidos, 
sob as regras estabelecidas no art. 232 da lei processual civil, valendo para todos os 
atos do processo; 
d) o prazo para contestar a ação é contado a partir da intimação da decisão que declara 
justificada a posse; 
e) se o autor da ação pedir assistência judiciária gratuita, envolve esta até os 
emolumentos para o registro da sentença favorável que for protocolada; 
f) o usucapiente pode invocar, como matéria de defesa, o seu direito de usucapir o 
imóvel, valendo a sentença que o reconhecer como título registrável. 
 




Contra algumas dessas diretrizes, levantam-se críticas e uma delas diz respeito ao rito 
sumário, expressamente previsto no texto legal. O questionamento não é para o procedimento, em si, 
pois os propósitos são a celeridade na solução do conflito de interesses. O que se objeta é a admissão 
de audiência de justificação prévia da posse, abolida na ação de usucapião de terras particulares, no 
caso, ordinário e extraordinário (Lei 8.951 de 13/12/94). 
Theotônio Negrão, coerente ao pensamento esboçado observa: 
“O artigo supra (art. 5º,parágrafo 1º) estabeleceu um processo sumaríssimo especial, se 
assim é possível dizer, porque pode começar por uma justificação de posse (parágrafo 
1º), hipótese em que a contestação não é apresentada em audiência (parágrafo 4º); só a 
partir da decisão que declarar justificada a posse é que será cabível o rito sumaríssimo, 
com todas as conseqüências que daí decorrem”. 
O prazo para contestar a ação de usucapião agrário, portanto, tem duas maneiras de ser 
entendida, a depender do pedido ou não de justificação de posse, pelo autor. Havendo esse pedido, o 
prazo para contestar começa da intimação da decisão que declarar justificada a posse (parágrafo 4º). Se 
não houver o pedido de justificação prévia da posse há de se entender que o prazo será o da audiência 
de instrução e julgamento, designada nos termos do art. 277, do Código de Processo Civil. 
Finalmente cumpre observar que preenchidas as exigências legais, a posse agrária gera 
a usucapião agrária e esta a propriedade sobre o imóvel possuído, trata-se portanto de um instituto 
jurídico altamente significativo no contexto agrário e processual. No agrário, porque representa mais 
um meio de titulação de imóveis aos que trabalham a terra, com base na possessória. E, no campo 
processual, por seus aspectos inovadores, explicáveis e justificáveis pela finalidade social que encerra. 
 
 
2- DIREITO À LEGITIMAÇÃO 
 
 É pacífico o entendimento de que o instituto da legitimação legalmente reconhecida, remonta à 
primeira lei de terras no Brasil. A ocupação de pequenas áreas de terras por pequenos lavradores, 
gerou problema social, no período compreendido entre a extinção das sesmarias, em 22 de julho de 
1822, e o advento da Lei n.º 601, de 1850. Buscando legalizar uma situação de fato considerada 
irreversível, determinou o art. 5º da mencionada  Lei: 
 
 “Art. 5º. Serão legitimadas as posses mansas e pacíficas adquiridas por ocupação 
primária ou havidas de primeiro ocupante, que se acharem cultivadas ou com princípio de 
culturas, e morada habitual do respectivo posseiro, ou de quem o represente, guardadas as 
regras seguintes...” 





 Benedito Ferreira Marques atenta para a expressão referida pelo legislador “posseiro”, 
esclarecendo que “por muito tempo essa palavra circulou nos compêndios seu um significado jurídico 
plausível. Preferia-se o vocábulo “possuidor”e parecia mais compreensível até a palavra “ocupante”, 
embora repugnada para significar o adquirente da coisa móvel.” 
 E continua o mestre: “Mas hoje já não se discute sobre a sua existência jurídica, embora a 
compreensão mais recente fosse a de que se tratava de “possuidor” de terras devolutas, como chegou a 
conceber o imortal Pontes de Miranda, para quem “posseiro é o que tem posse de terras devolutas, com 
mais os requisitos que a lei exige à titulação”. (Marques, 1999). 
 O entendimento do conceito de “posse agrária”, é importante para compreensão do instituto da 
“Legitimação de Posse”, de “Regularização de Posse” e de “Usucapião Agrário”, este ultimo já tratado 
anteriormente. 
 É pacífico entre os juristas que a “posse agrária” é basicamente a “posse-trabalho,” por ser  
posse que se mantém pelo trabalho. Daí ser oportuno o conceito emitido por MATOS NETO: 
 “Posse agrária é o exercício direto, contínuo, racional e pacífico de atividades agrárias 
(propriamente ditas, vinculadas ou complementares, e conexas) desempenhadas em gleba de terra rural 
capaz de dar condições suficientes e necessárias ao seu uso econômico, gerando ao possuidor um 
poder jurídico de natureza real, definitiva, com amplas repercussões no Direito, tendo em vista o seu 
progresso e bem-estar econômico e social”. (MATOS NETO, 1988: 68) 
 Benedito Ferreira Marques (40), assevera que “Comungando com essa mesma ordem de idéias, 
e depois de analisar, com maior profundidade, a interação dos elementos constitutivos da posse agrária 
(sujeito, atividade agrária e bens sobre os quais esta se desenvolve), o renomado Prof. GETÚLIO 
TARGINO LIMA ousou dar o seu próprio conceito sobre posse agrária, com as seguintes palavras: 
“Posse agrária é o exercício direto, contínuo, racional e pacífico, pelo possuidor, de atividade 
agrária desempenhada sobre um imóvel rural, apto ao desfrute econômico, gerando a seu favor 
um direito de natureza real especial, de variadas conseqüências jurídicas e visando ao 
atendimento de suas necessidades sócio-econômicas, bem como da sociedade”. 
 
 O art. 99 do Estatuto da Terra estabelece: 
“A transferência do domínio do posseiro de terras devolutas federais efetivar-se-á no 
competente processo administrativo de legitimação de posse, cujos atos e termos obedecerão às 
normas do Regulamento da presente lei”. 
 
 




 Ante ao exposto até aqui, conclui-se que a legitimação de posse se resume numa forma de 
alienação de terras devolutas, idéia comungada por ilustres agraristas, entre eles ANTÔNIO JOSÉ DE 
MATTOS NETO, GETÚLIO TARGINO LIMA, BENEDITO FREDERICO MARQUES,  a favor de 
agricultores sem recursos consideráveis, que as ocupem, nas condições impostas pela lei atinente à  
espécie. 
 
 Sugere-nos ainda dois aspectos interessantes, na legitimação da posse: é instituto genuinamente 
brasileiro,  cujos fundamentos jurídicos têm merecido, até a presente data, a mais acurada análise dos 
estudiosos, posto que, a partir de sua criação, vem atravessando os tempos, chegando mesmo a 
merecer guarida nos próprios textos constitucionais republicanos e na legislação margeante; e, é 
instituto de índole administrativa, haja vista o que normatiza o art. 99 do já citado Estatuto da Terra. 
 Originariamente tratada pela Lie n.º 601, de 1850, perpassou pelo decreto-lei n.º 9.860, pelo 
Estatuto da Terra, pela Constituição Federal de 1967, com a Emenda n.º 69, estando hoje regulada pela 
Lei n.º 6.383/76. 
 A Lei 6.383/76 regulamentadora da matéria, não legitima de vez a posse do possuidor, sendo-
lhe outorgado inicialmente uma licença de ocupação, sendo que para obtenção do documento, deverá 
ser cumpridos os seguintes requisitos:  
a) o possuidor não poderá ser proprietário de imóvel rural; 
b) deve explorar a terra objeto da futura expedição de título de domínio, nela tendo 
moradia habitual, por tempo não inferior a 1 (um) ano; 
c) o exercício da atividade agrária deve ser direta e pessoalmente pelo possuidor e sua 
família; 
d) o imóvel objeto da legitimação, deve ser terra pública devoluta; e 
e) á área não ultrapasse 100 (cem) hectares (art. 29, I e II, da Lei n.º 6.383/76). 
 
Uma vez preenchidas as exigências legais, o possuidor recebe a citada licença de 
ocupação por um prazo de 4 (quatro) anos, instrumento hábil a credenciar o possuidor e permitir-lhe  
acesso ao  crédito rural e a preferência para a aquisição definitiva do imóvel. É documento 
intransferível, por ato inter vivos, sendo inegociável, não podendo ser objeto de penhora ou arresto, 
caracterizando-se como documento personalíssimo (art. 29, parágrafo 3º, da Lei n.º 6.383/76). 
Primitivamente a natureza da legitimação de posse era de direito adquirido, decorrente 
do exercício da atividade agrária sobre o imóvel, habilitando o possuidor à aquisição da terra, em 
direito de preferência para sua aquisição, pelo preço da terra nua. 
 




Findo o prazo de 04 (quatro) anos da licença especial de ocupação, que é de caráter 
provisório e demonstrando o agricultor capacidade empresarial de desenvolver a área ocupada, obterá 
a preferência para a aquisição onerosa do bem, pagando-o com o valor histórico da terra nua. 
A lei transformou a natureza jurídica da legitimação originária, que levava o possuidor 
à aquisição gratuita do bem, era a formalização de domínio, transferência definitiva de propriedade,  
fazendo-a um instrumento de titularização de um direito de preferências. 
 
3- DIREITO À REGULARIZAÇÃO 
Os arts. 97 e 102, harmonizados com o art. 25, inc. V, parágrafo 2º e 3º do Estatuto da 
Terra prevê a regularização de posse. 
O Prof. GETÚLIO TARGINO LIMA (41), leciona que não existe uma conceituação 
consistente, mais segura e amadurecida da regularização da posse e que hoje, a sistemática adotada é a 
mesma determinada para a legitimação. As condições exigidas também são iguais, à exceção do trecho 
de terra objeto da regularização, que excederá a 100 (cem) hectares, quando, então, a licença do 
Congresso Nacional se faz obrigatória, conforme previsão constitucional, prevista no parágrafo 1º do 
art. 188. 
 Assim é que,  o possuidor não poderá ser proprietário rural e deverá estar explorando a terra 
que terá a regularização por seu trabalho, há pelo menos um ano. Também a atividade agrária há de 
estar sendo exercida direta e pessoalmente, pelo possuidor e/ou sua família. A exemplo do que ocorre 
com a legitimação, neste instituto também a terra deve ser pública devoluta. Diferencia-se na área, que 
conforme já afirmado deverá ser superior a 100 (cem) hectares, não ultrapassando a 2500  (dois mil e 
quinhentos) hectares. 
O ilustre professor e mestre agrarista goiano anteriormente mencionado, assinala ainda, 
que “desaparecida a grande diferença – legitimação corresponde a formalização do domínio, de forma 
gratuita, e regularização corresponde a transferência preferencial, porém onerosa – uma vez que hoje 
até a legitimação conduz a uma preferência para aquisição onerosa - , bem melhor seria que se 
reconhecesse  ter sobrevivido apenas a regularização de posse, sendo que, se em área de até 100 (cem) 
hectares, o pagamento seria o do valor histórico da terra nua e, se superior a área a 100 (cem) hectares, 
o pagamento corresponderia ao valor atual da terra nua.” 
 
4- DIREITO DE PREFERÊNCIA PARA A AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE 
 
O Estatuto da Terra, nos parágrafos 3º e 4º do art. 92, instituiu em favor do arrendatário 
o direito de preferência ou preempção do imóvel rural arrendado, dispositivo ratificado pelo art. 45 do 
Decreto n.º 59.566/66. 




A previsão das normas legais citadas, é no sentido de que o alienante do imóvel 
arrendado deve ofertá-lo preferencialmente, ao arrendatário, mediante comunicação oficial a ele 
dirigida, dando-lhe ciência da venda pretendida, a fim de que o mesmo possa, no prazo de 30 (trinta) 
dias, manifestar o seu interesse e exercitar o seu direito de preferência, preço a preço. 
 
Na hipótese do alienante não proceder à notificação, e, se o arrendatário quiser adquiri-
lo, poderá fazê-lo, no prazo de 6 (seis) meses contados da transcrição do ato de alienação no Registro 
de imóveis,  consignando o preço e requerendo ao juiz competente. 
Neste instituto ou seja, na posse decorrente de arrendamento, a preferência só 
acontecerá se o proprietário resolver vender o imóvel rural, ao passo que na legitimação e na 
regularização,  o possuidor, coloca-se na condição de preferente à aquisição do bem possuído, a título 
de compra, pelo valor histórico ou atual da terra nua, conforme o caso. 
Coerente aos princípios apregoados, o Direito Agrário tem interesse em que venha a ser 
proprietário da terra,  o arrendatário que  nela labora e a faz produtiva . Assaz importante atentar para a 
limitação desta preferência, eis que, a o proprietário  não está obrigado a vender a parcela ou parcelas 
dele, arrendadas a alguém, se a sua intenção é vender o imóvel todo, conforme preceituado no art. 46, 
parágrafo 1º, do Decreto n.º 59.566/66. Sendo vários os arrendatários, o direito de preempção cabe a 
qualquer deles, por inteiro, se um só o quiser (art. 46, parágrafo 2º do citado diploma legal) e a todos, 
se todos o desejarem, guardada a proporção entre a área total e a de cada um no arrendamento. E na 
hipótese de cada um adquirir apenas o correspondente à sua parte como arrendatário, há que ser 




5- DIREITO À INDENIZAÇÃO 
 
Outro efeito decorrente da posse agrária, é o direito à indenização, que a exemplo do 
que ocorre no Direito Civil, o Direito Agrário consagrou a favor do possuidor o direito de ser 
indenizado pelas benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias acaso realizadas nos bens agrários 
objeto do contrato de arrendamento e parceria. 
O Estatuto da Terra, no art. 95, VIII, estabeleceu como princípio, quanto ao 
arrendamento rural e parceria,  o direito do arrendatário à indenização das benfeitorias necessárias e 
úteis e das voluptuárias, estas quando realizadas com autorização do locador do imóvel. No que se 
refere à parceria, o fez de forma mais mitigada, fazendo alusões a direitos e obrigações quando às 
indenizações por benfeitorias levantadas com consentimento do proprietário (art. 96, V, e). 




O Decreto n.º 59.566/66 explicitamente estabelece no art. 13, inciso VI, “Direito e 
formas de indenização quanto às benfeitorias ajustadas no contrato de arrendamento; e direitos e 
obrigações, quanto às benfeitorias realizadas, com o consentimento do parceiro-outrogante...” 
 
E ainda o art. 25 prevê: “O arrendatário, ao término do contrato, terá direito à 
indenização das benfeitorias necessárias e úteis. Quanto às voluptuárias, somente será indenizado se 
sua construção for expressamente autorizada pelo arrendador (art. 95, VIII, do Estatuto da Terra e 516 
do Código Civil). 
A expressão é compreendida no sentido de benefício, melhoramentos promovidos pela 
ação humana em um imóvel, com a intenção de torná-lo mais útil ou mais agradável. Conclui-se daí, 
que quando as benfeitorias tenham sido feitas em imóvel alheio, pode, quem as fez, vir pleitear do 
proprietário dele a indenização, a que se julgue com direito, para cobrir-se das despesas feitas com 
elas. 
Neste sentido, existem as benfeitorias indenizáveis e as não indenizáveis. Para 
esclarecer-se o direito à indenização ou o não direito a ela, ter-se-á, então, que recorrer à classificação 
de benfeitorias, observando que o Direito Agrário cuidou do tema, através do Decreto n.º 59.566/66, 
em seu artigo 24, incisos I e III e seu parágrafo único. Observa-se ainda, o aproveitamento, em linhas 
gerais, do texto do art. 63, parágrafos 1º, 2º e 3º do Código Civil. São portanto três as espécies de 
benfeitorias: úteis, necessárias e voluptuáris. 
Por benfeitorias úteis, tem aquelas que aumentam ou facilitam o uso da coisa, 
melhorando-a, valorizando-a, as quais, emboras não se indicando indispensáveis para a conservação da 
coisa, se mostram de visível utilidade para o proprietário dela, resultando num enriquecimento em 
virtude da natural valorização trazida à propriedade. 
Quanto às necessárias, dizem-se daquelas que são feitas para conservação do imóvel, 
sem as quais este se arruinaria, ou ainda aquelas que se fazem em cumprimento de normas 
estabelecidas com a finalidade de conservação dos recursos naturais. 
Voluptuárias, as que se fizeram por mero deleite ou recreio de quem a fez, não se 
mostrando necessárias ao uso habitual da coisa, nem de maior valia para seu uso, mesmo que por elas 
se tenha tornado mais agradável. 
Esclarecido tais conceitos, tem-se que ao final do contrato, arrendatário e parceiro-
outorgado têm direito a serem indenizados pelas benfeitorias úteis e necessárias e quanto às 
voluptuárias, serão ressarcidas se expressamente autorizadas pelo arrendante ou parceiro-outorgante e 
se não reembolsado do respectivo valor, assiste-lhe exclusivamente, o direito de levantá-las, desde que 
não danifique a coisa. 
 




6- DIREITO À RETENÇÃO DO IMÓVEL 
 
Para o fim de assegurar o ressarcimento o ressarcimento das benfeitorias necessárias e 
úteis, concede a lei ao possuidor o direito de retenção, por via do qual ele conserva a coisa em seu 
poder, até que seja indenizado pelos gastos efetuados. Não são taxativos os caos em que prevalece esse 
direito, mas é fora de dúvida que o mesmo deve ser aplicado com reserva e extremos de prudência, não 
sendo lícito ao juiz, atribuir direito de retenção a quem quer que seja, cabendo-lhe apenas declarar se 
justa ou injusta, legal ou ilegal a retenção exercida. 
A retenção é direito negativo. Consiste na faculdade de sustar a entrega da coisa, até 
que se indenize o retentor. São pressupostos: a) a detenção da coisa; b) a existência de um crédito de 
retentor; e) a relação de causalidade entre esses créditos e a coisa retida. 
A Lei Processual Civil, em seu art. 744, refere-se expressamente da defesa do 
executado, mediante embargos de retenção por benfeitorias, cumprindo-lhe, pois, no ato de deduzi-los, 
especificar as benfeitorias cuja retenção pretenda, indicando o antigo estado da coisa, bem como o 
atual, dando o valor delas e mencionando, por fim, a conseqüente valorização. Tais especificações são 
imprescindíveis, a fim de que o exequente fique aparelhado a preparar sua defesa. Se as benfeitorias, 
nos termos da lei ou do contrato, são daquelas que devem ser retiradas, não cabe direito de retenção 
42. 
Por fim cumpre-nos esclarecer, que nos moldes do Direito Civil, como já se denota 
pelas notas anteriores, o Direito Agrário consagrou, aliás de forma oportuna e feliz, o direito de 
retenção do imóvel rural em poder do titular do direito de indenização por benfeitorias, enquanto não 
for legalmente indenizado pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis. 
 
7- DIREITO À DEFESA POSSESSÓRIA 
 Ante a inexistência de norma processual específica ou seja  Direito Processual Agrário, o nosso 
Direito Agrário, busca amparo no Código de Processo Civil, lançando mão das ações possessórias 
civis, amplamente discutidas e indiscutivelmente conhecidas, trazendo-as para o âmbito agrário. 
 Indubitavelmente, são muitas as controvérsias das ações possessórias, fazendo-se necessário 
uma identificação das mesmas. Assim é que: 
 
“Caracteriza-se a ação possessória não apenas pelo fato de objetivar a posse (defesa, previnição 
de ataque, recuperação), mas também por estar alicerçada neste instituto. Plenamente 
possessória é a ação que além de objetivar a posse tem como fundamento de sua propositura a 
mesma posse”43. 
 




 A exemplo do que ocorre no Direito Civil e no Direito Processual Civil, a defesa possessória 
agrária, faz-se pelas ações possessórias consagradas naqueles ramos do Direito, sendo portanto as 
mesmas, ação de manutenção na posse, reintegração na posse e interdito proibitório. 
 O zelo e rigor usados na defesa da posse civil o é igualmente na posse agrária dada sua 
importância no contexto social. Assim correta a afirmativa”: 
 “A defesa da posse, prevista no CC e CPC, se dá por diversas formas, as quais se poderiam 
assim classificar: legítima defesa, desforço necessário, interdito proibitório, manutenção na posse, 
reintegração na posse, embargos de terceiros e nunciação de obra nova”44. 
 Face à urgência na defesa da posse, em duas situações o possuidor age por si, sem 
primitivamente recorrer ao judiciário. 
 Ocorre a legítima defesa da posse, quando o possuidor turbado em sua posse, reage 
proporcionalmente ao ato agressivo. Quando porém, o possuidor se vê despojado de sua posse por ato 
prejudicial e que ultrapasse os limites de turbação, dá-se o esbulho e nessa hipótese, lhe é assegurado o 
direito de se reintegrar na posse da coisa, fazendo-o pessoal e imediatamente. O Código Civil prevê a 
defesa pessoalmente e logo, termos que não podem ser interpretados literalmente, sob pena de 
inviabilizarem a garantia de desforço necessário, conforme previsão do direito pátrio, no art. 502. 
O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se, ou restituir-se por sua própria 
força, contanto que o faça logo. 
Parágrafo único. Os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável 
à manutenção, ou restituição da posse “. 
 
 Neste sentido, o possuidor “age, assim, com suas próprias forças, o que não impede que amigos 
ou empregados o auxiliem. O que é mister é que o possuidor esteja à frente deste ato, assumindo-lhe as 
conseqüências, uma vez que o desforço não pode ser delegado a outrem. No que respeita à palavra 
“logo”, usada no art. 502 do CC, o melhor entendimento é que a reação se faça em ato sucessivo, ou, 
então, logo que seja possível ao possuidor agir”45. 
“Não obstante a previsão legal da legítima defesa, para que seja considerada legítima, 
mister se faz a presença de alguns requisitos, a saber: 
I. Que ela se faça logo, isto é, a reação deve seguir incontinenti à agressão. Pois, a 
existência de um intervalo conduz à presunção de que a vítima poderia recorrer ao 
poder competente, para solicitar socorro ou remédio; ademais, a reação tardia mais se 
assemelha a uma vingança, mais parece uma nova agressão do que um ato de defesa. 
II. A reação deve se limitar ao indispensável para o alcance do objetivo colimado; ou 
melhor, os meios empregados devem ser proporcionais à agressão, pois caso contrário, 
haverá excesso culposo.  





Todavia, o meio normal de proteção possessória é a busca da tutela jurisdicional, 
podendo o possuidor fazê-lo, via das ações possessórias, que são fundamentalmente: ação de 
manutenção na posse, concedida ao possuidor que sofre turbação; a ação de reintegração na posse, 
concedida àquele que sofre esbulho; e o interdito proibitório, para servir de defesa contra a ameaça 
iminente à posse, sendo que, esta ação de caráter preventivo, possibilita ao autor a obtenção de liminar 
obstativa do ato de cuja execução se vê ameaçado.  
Nas ações de manutenção e reintegração, deve o possuidor provar a sua posse, a 
turbação ou o esbulho, conforme o caso, bem como a data em que ocorreu uma ou outra situação. Tal 
exigência data da turbação se deve ao fato de que, se a mesma for anterior a um ano e dia, o possuidor 
usará da ação possessória como ação especial, o que lhe faculta a possibilidade de obter mandado de 
manutenção liminarmente, o que lhe é assegurado no art. 920 e seguintes do CPC, e, ultrapassado este 
prazo, do ato turbativo ou esbulhativo, não mais poderá se valer da ação possessória com 
procedimento especial, mas sim ordinário, conforme estabelecido no art. 924 do CPC. 
Além destas ações de caráter possessório, a posse agrária se faz também via ações de 
embargos de terceiro e nunciação de obra nova, posto que se propostas tendo como fundamento a 
posse agrária, incluem-se entre as ações elencadas para a defesa de significativo e relevante instituto. 
Podem ser propostas apenas pelo possuidor. 
 
 CONCLUSÕES 
O cerne caracterizador do Direito Agrário, aliado à terra, são as atividades agrárias, 
merecendo realçar que a posse agrária, tem como objeto não somente o imóvel rural, mas o complexo 
de bens agrários que permitem a realização daquelas, colimando na finalidade derradeira, ou seja a 
função produtiva. 
A caracterização da posse agrária é resultado da atividade agrária realizada pelo 
possuidor, incluindo os bens imóveis, móveis ou semoventes, sendo aquela, como já afirmado 
anteriormente dinâmica e é ela que legitima a propriedade. 
Inegável que a posse agrária sobre bem imóvel, permite ao  seu titular, ser beneficiário 
de seus efeitos, assim é que ela gera diversas consequências, a saber: o direito à usucapião, o direito à 
legitimação, o direito à regularização, o direito à preferência na aquisição da propriedade sobre o 
imóvel, o direito à indenização, o direito à retenção e o direito à defesa. 
A autonomia do Direito Agrário, já é pacífico entre os doutrinadores, e, no que se refere 
à autonomia científica é logo identificada na existência de princípios e normas próprias, diferenciados 
dos demais ramos da ciência jurídica.  




Inobstante sua autonomia e igual caracterização atribui-se à posse agrária, inexiste a 
legislação processual agrária, sendo que a legislação civil é o instrumento condutor das garantias 
asseguradas pelo Direito Agrário.  
A implantação da Justiça Agrária no Brasil, ainda não se concretizou, apesar da 
pregação ferrenha de todos estudiosos e operadores do direito que se tornam agraristas convictos. 
Certo é que denota-se a interligação e interação entre o Direito Agrário e Direito Civil, e isto é de 
grande valia, no entanto os princípios que norteiam aquele, não são os mesmos que informam este. Os 
juízes civilistas primam pelo sentido individualista, não são portadores de “mentalidade agrarista”, 
expressão muito feliz do inesquecível mestre Paulo Torminn Borges. Daí a necessidade e conveniência 
da mais rápida implantação da Justiça Agrária, com juízes imbuídos da mentalidade agrarista, que 
como se sabe, refletem visível conteúdo social. 
 
ABSTRACT 
This work discusses the agrarian property, showing the polemic existent upon the thematic. 
Discuss, after all, the reflexions of the agrarian property upon the immobile discussing all the 
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